
PROCESSO N. 2021007271 

INTERESSADO: GOVERNADORIA DO ESTADO 

ASSUNTO: Solicita apreciação dos Convênios ICMS n. 13/21, 15/21, 41/21 e n. 

90/21, celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política 

Fazendária — CONFAZ. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre solicitação de apreciação dos Convênios 

ICMS n. 13/21 e n. 15/21, de 26 de fevereiro de 2021, n. 41/21, de 8 de abril de 

2021, e n. 90/21, de 31 de maio de 2021, celebrados no âmbito do Conselho 

Nacional de Política Fazendária — CONFAZ. 

O Convênio ICMS n. 13/21, de 26 de fevereiro de 2021, autoriza 

os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS incidente nas 

operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas 

com o equipamento respiratório Elmo, suas partes e peças, utilizado no âmbito 

das medidas de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do 

Coronavirus (SARS-00V-2). 

O Convênio ICMS n. 15/21, de 26 de fevereiro de 2021, autoriza 

os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas importações e 

operações com vacinas e insumos destinados à sua fabricação para o 

enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavirus (SARS-

CoV-2). 

O Convênio ICMS n. 41/21, de 8 de abril de 2021, autoriza as 

unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas 

operações internas e de importação do exterior, bem como as correspondentes 

prestações de serviço de transporte, realizadas com oxigênio medicinal e 

autoriza as unidades federadas a conceder isenção do ICMS incidente nas 



operações e prestações do serviço de transporte interestaduais com oxigênio 

medicinal destinadas às unidades federadas mencionadas. 

E, por fim, o Convênio ICMS n. 90/21, de 31 de maio de 2021, 

autoriza os Estados do Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, 

Santa Catarina e Tocantins a conceder isenção do ICMS nas operações com 

medicamentos que especifica com destino a pessoa jurídica prestadora de 

serviço de saúde, para enfrentamento da pandemia causada pelo novo agente 

do Coronavirus (SARS-Cov-2). 

Segundo consta no Oficio Mensagem, a medida se justifica por: 

LIA proposta decorre da solicitação da Secretaria de Estado da 
Economia, por meio da Exposição de Motivos n° 
51/2021/ECONOMIA, para a posterior edição de decreto a fim 
de alterar o Anexo IX do Decreto n° 4.852, de 29 de dezembro 
de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás 
- RCTE. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 

O princípio da legalidade tributária exige a aprovação dos 

contribuintes, por meio de seus representantes reunidos no Parlamento, para a 

criação, aumento, extinção ou redução de tributo e para a concessão de 

benefícios fiscais (art. 150, I e § 6° da Constituição Federal — CF). 

Via de regra tal aprovação se dá por meio de lei em sentido estrito. 

Todavia, nos casos de aprovação de Convênio ICMS no âmbito do CONFAZ, 

conforme a alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da CF, como se trata de 

autorização para internalização de benefício fiscal de ICMS já acordado entre as 

Unidades da Federação nos termos da Lei Complementar federal n. 24, de 7 de 

janeiro de 1975, admite-se a realização do princípio da legalidade por meio de 

Decreto Legislativo emitido pela respectiva Assembleia. 

Note-se que à matéria aplica-se o disposto no art. 3° da Emenda 

Constitucional n. 106, de 7 de maio de 2020, por envolver medidas relacionadas 

ao enfrentamento da calamidade, e suas consequências, decorrente da 

Pandemia de Covid-19. In verbis: 



Art. 3° Desde que não impliquem despesa permanente, as 
proposições legislativas e os atos do Poder Executivo com 
propósito exclusivo de enfrentar a calamidade e suas 
consequências sociais e econômicas, com vigência e efeitos 
restritos à sua duração, ficam dispensados da observância das 
limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento 
de despesa e à concessão ou à ampliação de incentivo ou 
beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita. 

Assim sendo, e considerando a conveniência e oportunidade dos 

convênios em questão, apresentamos o seguinte projeto de Decreto Legislativo: 

"Decreto Legislativo n. 	, de 	de 	 de 2021. 

Homologa os Convênios ICMS n. 

13/21 e n. 15/21, de 26 de fevereiro 

de 2021, n. 41/21, de 8 de abril de 

2021, e n. 90/21, de 31 de maio de 

2021. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos 

termos do inciso IX do art. 11 da Constituição Estadual, promulga 

o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Ficam homologados os Convênios ICMS n. 13/21 e n. 

15/21, de 26 de fevereiro de 2021, n. 41/21, de 8 de abril de 2021, 

e n. 90/21, de 31 de maio de 2021. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso IX do art. 11 da 

Constituição Estadual, ficam sujeitos à homologação da 

Assembleia Legislativa quaisquer atos que possam resultar em 

alteração dos referidos Convênios. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação." 
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FOLHAS 

o 

Verifica-se, portanto, que a propositura em pauta guarda 

conformidade com o sistema vigente, razão pela qual somos pela aprovação do 

Decreto Legislativo apresentado. 

É o relatório. 

SALA DAS COMISSÕES, em )11-k de ialbk9..rse-4,0,1-3 	de 2021. 

Deputado WILDE CAMBÃO 

Relator 

RRV 
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